
Compreendendo o 
quadro legal e 
institucional de 
Governação, 
Conservação e uso
sustentável dos mangais



Providenciar conhecimentos a vários aspectos legais 
relativos ao ambiente

Assistir governos, juizes, procuradores ou outros 
parceiros com vista a obter um melhor

entendimento dos aspectos legais sobre o ambiente

Apoiar a elaboração das ferramentas legais, políticas a 
nível internacional e nacional para assegurar a 

inclusão dos interesses nacionais

Principais áreas de trabalho

Áreas Protegidas

Conservação Marinha
& Costeira

Adaptação a 
mudanças climáticas

Crime Ambiental

Regulação da água

Centro do Direito 
Ambiental da IUCN 



Avaliação de estudos de casos em 7 paises 
por consultores jurídicos nacionais

Constatações comuns e 
recomendações

Revisão de literatura

Workshops 
de 

capacitação 

20202017 2018 2019

Transformando os 
conselho em acções

Calendarização
Análise politico-Jurídica

Encontro dos 
Consultores 

jurídicos 

Lançamento 
de 

publicação

Elaboração de policy 
briefs



Raízes emaranhadas e 
mudanças das marés

o Revisão do quadro nacional e 
internacional de governação e 
recomendações

o 7 estudos de casos:



Recomendações

Adoptar plano ou política nacional específica

Conservação dos mangais, consagração do
uso sustentável em normas constitucionais e
obrigações internacionais

Assegurar a coordenação inter-institucional
através de macanismos de cooperação,
comunicação e partilha de informação

Fortificar a capacidade institucional a todos
níveis

Monitorar e promover a fiscalização e
cumprimento

Adoptare medidas que assegurem a
responsabilização, transparência,
participação e acesso a justiça

Estabelecer inventário nacional dos mangais

Engajar comunidades, sectores privado e
público

Consagrar incentivos para a conservação e
uso sustentável

Considerar a abordagem de factores
impulsionadores e medidas indirectas para a
perda de mangais





1. Nível Instrumental: Como os intrumentos legais nacionais e locais abordam ou
referem aos mangais e actividades relacionadas a conservação, uso,
restauração, e aproveitamento directo ou indirecto?

2. Nível Institucional: Como é que as instituições estão organizadas e como é elas
funcionam na práctica em relação a questões que afectam os mangais directa ou
indirectamente?

3. Nível comportamental: Como é que os instrumentos e instituições afectam o
comportmanto dos utentes, funcionários do governo, comunidades, sociedade
civil, e outros parceiros relativamente aos mangais?

4. Nível dos resultados: Como é que os instrumentos, instituições, e
comportamentos de actores relevantes criam impacto na saúde dos mangais?

Metodologia



Workshop de Capacitação
institucional

Relatório do Workshop disponível online: 
http://www.mangrovealliance.org/wp-content/uploads/2019/10/Workshop-report_Mozambique_1-2-July-19.pdf

1-2 Julho 2019

Governo NGOs Comunidades
Locais

Especialistas
em direito

Objectivos:
Melhor entendimento do quadro legal
Consolidar a capacidade para a implementação dos desafios
Acelerar as relações inter-institucionais e inter-pessoais.

Sector Privado



Policy Brief



Policy Brief

Valor dos 
mangais

Ameaça aos
mangais

Lacunas legais e 
institucionais

& recomendações

Compromissos
Internacionais



• Os mangais podem reduzir as ondas e as inundações ao
longo da costa de Moçambique em 24% (Kenneth e Idai -
mais de US $ 750 milhões (48 bilhões de meticais) em
infraestruturas, edifícios e perdas de colheitas).

• O valor económico directo e indireto dos mangais, apenas
no delta do Zambeze foi estimado em mais de US $ 1
bilhão por ano.

Valor dos 
mangais



O final dos anos 90 e início dos
anos 2000, Moçambique
possuía a segunda maior
floresta de mangais de África
cobrindo quase 400.000ha.

Desde então, Moçambique
perdeu mais de 60.000ha
devido ao desenvolvimento,
mudanças climáticas e
poluição.

Ameaças aos
mangais



Lacunas Legais e 
institucionais

& recomendações

1. Harmonizar o Quadro Político para Garantir a 
Protecção da Costa 

2. Desenvolvimento de Disposições Legais
Específicas para os Mangais

3. Capacitação Institucional

4. Avaliação dos Impactos dos Desenvolvimentos de 
Mineração e Infraestrutura



Lacunas Legais e 
institucionais

& recomendações

1. Harmonizar o Quadro Político para Garantir a 
Protecção da Costa 

RECOMENDAÇÕES
• Nova Política Florestal e a Política de Pesca levem em

consideração a importância da conservação dos mangais.

• Incluir mangais dentro da estrutura legal e política de
gestão de desastres e erosão.

O quadro político actual de gestão dos mangais em
Moçambique é inconsistente e incompleto



Lacunas Legais e 
institucionais

& recomendações

2. Desenvolvimento de Disposições Legais Específicas
para os Mangais

RECOMENDAÇÕES

• Adoptar e implementar uma ferramenta legal dedicada aos mangais

• Além da moratória sobre a pesca em zonas de mangais, adopte se
medidas de gestão de mangais sob quadro legal de pesca

• Estabelecer um período ilimitado para o início de procedimento criminal
sobre toda conduta contra o ambiente

• Esclarecer o artigo 353 do Código Penal, fornecendo uma lista de
ecossistemas protegidos mencionados no artigo. Situação alterada em
2019 para pior com a supressao deste artigo do Código Penal

• Inclua mangais nas funções e competências dos Tribunais Marítimos

• Permitir a designação de áreas protegidas específicas para mangais

O quadro legal que rege os mangais em Moçambique é
altamente fragmentado, levando a grandes inconsistências que
comprometem a conservação dos mangais.



Lacunas Legais e 
institucionais

& recomendações

3. Capacitação Institucional

A estrutura institucional é altamente diversificada e apresenta
um elevado número de instituições com mandatos sobrepostos,
criando confusão sobre as responsabilidades institucionais e
paralisando acções significativas.

RECOMENDAÇÕES
• Estabelecer um mecanismo de coordenação institucional

para a gestão, ca conservação e o monitoramento dos mangais.

• Manter equipes técnicas intersectoriais para controle de
mangais e para garantir a aplicação da lei, pois aumentam a
transparência e minimizam as oportunidades de interferência e
corrupção



Lacunas Legais e 
institucionais

& recomendações

4. Avaliando os Impactos dos Desenvolvimentos de 
Mineração e Infraestrutura



Lacunas Legais e 
institucionais

& recomendações

4. Avaliando os Impactos dos Desenvolvimentos de 
Mineração e Infraestrutura

• A autorização para actividades prejudiciais ainda é concedida em
áreas de conservação, apesar das disposições da Lei de
Conservação que as proíbem

• Política de Mineração afirmar que, em caso de conflito entre a
mineração e quaisquer outros usos e ocupações, as actividades de
mineração prevalecem

RECOMENDAÇÕES

• Promover a adesão rigorosa à Lei de Conservação e garantir que
cada Ministério responsável se abstenha de emitir autorizações que
possam impactar directa ou indirectamente os mangais

• Exigir uma revisão independente obrigatória da AIA e garantir que os
promotores dos projectos tenham um seguro válido para compensar
qualquer degradação dos ecossistemas

• Apoiar o Ministério Público na condução de estudos de AIAs
independentes, através de instituições nacionais de pesquisa

• Reavaliar a política de mineração para reforçar a importância da
conservação



Compromissos
Internacionais



Sugestões para 
próximos passos

Engajar todas as partes interessadas no 
processo de diálogo para a disseminação

das constatações do policy brief

 Enviar cópias e email aos decisores e
oficiais seniors do governo

 Redes sociais atingindo respectivos
escritórios

 Eventos paralelos durante conferências
internacionais

 Workshop com todas as partes
interessadas no processo de diálogo

Diálogo

Governo

Sector 
Privado

Comunidades
locais

NGOs



Obrigado!
lea.badoz@iucn.org
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